
 

Página 1 de 38

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE NONOAI/RS, por intermédio da Prefeita Municipal, Sra. 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, torna público para conhecimento dos interessados que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL pelo SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS (SRP), nos termos da lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar 

nº 123/2006, Decreto Municipal nº 003 de 02 de janeiro de 2024, Portaria Municipal nº 011 

de 10 de janeiro de 2024, e das condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

DADOS DO PROCESSO: 

a) Local: Departamento de Compras e Licitações, localizado na Rua Padre Manoel G. 

Gonzalez, nº 491, 2º piso, Centro, Nonoai/RS – CEP 99600-000. 

b) Critério de Julgamento e Modo de Disputa: Menor Preço Global (Lote Único), 

processado mediante disputa de lances item a item. O valor global final da proposta 

vencedora será o resultado da soma dos valores unitários finais ofertados pela licitante 

que arrematar o lote; 

d) Valor do Intervalo de Lances: R$ 1,00 (um real) para a disputa dos Itens 01, 02 e 03; 

e R$ 0,01 (um centavo) para a disputa dos Itens 04, 05 e 06; 

e) Garantia de Execução: Sim. 

 

DATAS DO PROCESSO: 

a) Visita Técnica (Facultativa): Poderá ser agendada e realizada até o dia 13/10/2026 

(último dia útil anterior à entrega dos envelopes), em horário de expediente; 

b) Início de recebimento dos Envelopes a partir das 09h00min do dia 29/09/2026; 

c) Impugnações e Esclarecimentos até às 23h59min do dia 08/10/2026; 

d) Data final de recebimento dos Envelopes até às 08h59min do dia 14/10/2026; 

e) INÍCIO DA SESSÃO: Dia 14/10/2026 às 09h00min. 
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1. DO OBJETO 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de locação de impressoras (outsourcing) e gestão de parque de 

impressão misto (manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de insumos para 

equipamentos próprios), em Lote Único, de acordo com as especificações e exigências 

contidas no edital e seus anexos. 

 

2. DO USO DA MODALIDADE PRESENCIAL 

A opção pela modalidade presencial se fundamenta no artigo 176, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e na necessidade da contratação dos serviços pela 

municipalidade, alinhada ao compromisso com a excelência no serviço público. Embora a 

legislação dê preferência a modalidade no formato eletrônico, a modalidade presencial 

possibilita maior agilidade na contratação, sem prejudicar a competitividade, evitando 

propostas insustentáveis e facilitando a negociação de preços. 

Além disso, a modalidade presencial, especialmente em cidades do interior, como é 

o caso, tem a vantagem de evitar a participação de aventureiros distantes e atrair 

fornecedores locais. Estes últimos, por estarem mais próximos da realidade local e 

familiarizados com as necessidades da comunidade, são mais propensos a cumprir o 

objeto da licitação, garantindo a efetividade da contratação e contribuindo para o 

desenvolvimento econômico da região. 

A escolha da modalidade presencial neste caso gera maior vantajosidade, uma vez 

que possibilita a seleção de fornecedores locais mais comprometidos com a entrega de 

serviços de qualidade, bem como facilita a condução do processo licitatório, promovendo 

maior transparência e eficiência na contratação. Assim, além de atender aos requisitos 

legais, a modalidade presencial se mostra como a opção mais adequada para o presente 

caso, garantindo a satisfação das necessidades da municipalidade de forma eficaz e 

vantajosa. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências 

constantes deste Edital e credenciar-se junto ao Departamento de Compras e Licitações, 

devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos necessários 

poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao 

certame. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 
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b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

h) agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. No período estabelecido neste Edital, os licitantes ou representantes deverão 

comprovar que detém poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos 

relativos ao certame, apresentando ao Pregoeiro: 

4.1.1. quando sócio: contrato social e alterações ou documento equivalente que 

apontem quem representa a pessoa jurídica, acompanhado de documento de 

identificação pessoal do representante legal; 

4.1.2. quando procurador: instrumento de procuração pública ou particular com firma 

reconhecida (poderá ser usado o modelo do Anexo II) no qual constem poderes 

específicos para este Pregão Presencial, e documento de identificação pessoal do 

procurador e contrato social e alterações ou documento equivalente que comprove os 

poderes do outorgante; 

4.1.3. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.1.4 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.1.5. declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.1.6. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

4.1.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.1.9 A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.1.10. a PROPOSTA COMERCIAL (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão 

constar, na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, conforme 

descrição abaixo: 

AO MUNICÍPIO DE NONOAI/RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA COMERCIAL 

 

Razão Social: 

CNPJ nº: 

Fone: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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E-mail:  

Endereço: 

4.1.11. os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (item 6) em envelope lacrado, no qual 

deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além 

dos dizeres: 

AO MUNICÍPIO DE NONOAI/RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

Razão Social: 

CNPJ nº: 

Fone: 

E-mail:  

Endereço: 

4.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 

4.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável 

que se comprove, na ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances 

e praticar todos os atos inerentes ao certame, em nome do proponente. 

4.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de 

pequeno porte - EPP que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2º do art. 44, deverá declarar ou 

comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 

4.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas 

importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de 

interposição de recursos e a prática de todos os atos inerentes ao certame. 

4.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam 

entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste Edital. 

 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste 

Edital, obedecidas as disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em 

envelope descrito conforme disposto no item 4.1.10. 
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5.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

5.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço 

completo, número de telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a 

respectiva agência onde deseja receber seus créditos. 

5.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que 

compõem a proposta. 

5.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de 

seu nome abaixo da assinatura. 

5.3. O critério de julgamento para fins de classificação será o de Menor Preço Global 

do Lote Único (somatório de todos os itens). Contudo, a fase competitiva e a formulação 

de lances ocorrerão item a item. O valor global final da proposta vencedora será o 

resultado da soma dos valores unitários arrematados em cada um dos itens que compõem 

o lote. 

5.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor 

do preço unitário. 

5.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da sessão pública. 

5.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à 

prestação do serviço, como tributos, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que 

porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos objeto da presente licitação, 

os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 

5.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

5.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou 

exclusão de documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando 

o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de acordo com as 

previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis. 

5.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo 

Pregoeiro, desde que não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais 

licitantes. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
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em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009; 

5.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.12.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no site do Município, 

será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

5.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no 

site do Município. 

5.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-

financeira, a regularidade fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal, conforme abaixo, e deverá estar contida em envelope 

lacrado com os dizeres conforme disposto no item 4.1.11. 

6.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

 6.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

  6.2.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

6.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas 

jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 

6.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, 

devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 

sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores 

(Caso os documentos de regularidade jurídica tenham sido apresentados no 

credenciamento, fica dispensada sua inclusão no envelope de habilitação). 

 6.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

6.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União Junto à Receita Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de 

regularidade fiscal relativa aos encargos sociais conforme Portaria nº RFB/PGFN 

1751/2014). 

6.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 

6.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço 

(FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal. 

6.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 

 6.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – 

FINANCEIRO. 
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6.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data 

da abertura do certame. 

6.2.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

6.2.4.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços pertinentes e 

compatíveis em características com o objeto da licitação; 

6.2.4.2. Declaração de Pleno Conhecimento das condições estruturais (rede 

lógica/elétrica) e do estado do parque de impressão do Município (obrigatória caso a 

licitante opte por não realizar a visita técnica facultativa); 

 

6.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações 

e o fornecimento de documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades 

das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais 

documentos serem juntados ao processo. 

6.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do 

licitante, e a Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em face do não 

saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

6.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no 

cartório competente ou por servidor designado para o pregão. 

6.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do 

licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive 

para os casos de documentações de estabelecimento matriz ou filial, exceto aqueles que 

somente são emitidos em nome da matriz. 

6.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a 

habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que 

estes apresentem alguma restrição. 

6.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, 

a critério da administração pública, para a regularização. 

6.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de 

requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

6.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias 

úteis inicialmente concedidos. 
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6.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

6.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização 

do pregão, sendo que, na hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua 

validade, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição. 

 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO 

7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública 

para credenciamento e recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação e dos envelopes 1 e 2, devendo o interessado, ou 

seu representante, credenciar-se, conforme o item 4. 

7.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

7.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais 

para classificação. 

7.4. Da Classificação das Propostas Comerciais: 

7.4.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

das mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar 

o Menor Preço Global, conforme critério de julgamento indicado no preâmbulo deste 

Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, 

obedecendo ao item 4. 

7.4.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item 

anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 

três. 

7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.5.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 



 

Página 11 de 38

 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.6. Dos Lances: 

7.6.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

7.6.1.1. Os lances verbais deverão ser ofertados estritamente com base no Valor 

Unitário, incidindo a redução mínima estabelecida no preâmbulo sobre este valor. 

7.6.2. A fim de dar maior agilidade ao certame, e, a critério do Pregoeiro, poderá ser 

acordado juntamente com os licitantes participantes da etapa de lances, outro valor de 

redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação, 

diferente do valor estipulado no preambulo deste edital. 

7.6.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.6.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em 

caso de as propostas iniciais apresentarem preços iguais. 

7.6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da 

continuidade da etapa de lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito 

de posterior ordenação das propostas. 

7.6.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo 

Pregoeiro, manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.6.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre 

a melhor proposta escrita, ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no 

mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente. 

7.6.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

ofertada por ME ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco 

por cento) superior a melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 

2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

7.6.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 

a 45 da referida Lei. 

7.6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.6.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
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máximo definido pela Administração. 

7.7. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da 

documentação constante do envelope de habilitação do licitante detentor da proposta de 

menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas neste Edital. 

7.8. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do 

Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas: 

7.8.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da 

Transparência; 

7.8.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ. 

 7.8.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON. 

7.9. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de 

habilitação do próximo licitante, conforme ordem de classificação, até a seleção daquela 

que atenda ao Edital. 

7.10. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação, observadas as penalidades cabíveis. 

 

8. DO RECURSO 

8.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, 

declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, 

a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata. 

8.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo 

de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, tendo como termo inicial 

o 1º dia útil subsequente a manifestação da intenção de recurso. 

8.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, serão concedidos igual 

prazo para apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término 

do prazo concedido ao recorrente. 
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8.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por 

escrito ao Pregoeiro e protocolizado no Departamento de Compras e Licitações, localizado 

na Prefeitura Municipal, sito na Rua Padre Manoel Gomez Gonzalez, 509, Centro, 

Nonoai/RS. 

8.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, 

as quais serão reduzidas a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 

8.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os 

licitantes. 

8.7. Os recursos, que não terão efeito suspensivo, serão dirigidos ao Pregoeiro que 

poderá reconsiderar ou não a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do 

certame, importará a decadência do direito de interposição de recurso. 

8.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro 

dos licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, dos preços ofertados, da análise dos documentos de habilitação e dos 

recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

9.2. O procedimento de adjudicação é atribuição da autoridade superior que também 

procederá à homologação do certame. 

 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a 

ser firmado com o licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de 

Contrato (Anexo IV), no Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas 

na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução do objeto licitado. 

10.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

conforme previsto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no 

art. 115 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo 

de Referência (Anexo I). 

10.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo 
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I) e no item 13 deste Edital. 

10.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o 

nome do representante responsável pela gestão do contrato, informando endereço, 

telefone, e-mail, etc. 

10.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, pelo Município, caducará o 

seu direito à contratação. 

10.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

10.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato 

com o Município de Nonoai/RS para qualquer operação financeira. 

10.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

10.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, 

independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas 

no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que a contratada, por isso, tenha direito a 

qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da 

rescisão. 

10.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará 

aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e penal. 

10.12. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato inicial no ato da assinatura. 

 

11. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS 

PRODUTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo, local e condições para fornecimento dos produtos e/ou prestação dos 

serviços estão definidos no Termo de Referência (Anexo I) 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação: 
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0801 - ADM. E RECURSOS HUMANOS 

2030 - MANUTENÇÃO SEC. ADMINISTRAÇÃO 

339040000000 - SERV. TEC. DA INFO E COMUNICAÇÃO – PJ 

Reduzido: 435. 

 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. A contratada apresentará mensalmente a Nota Fiscal, acompanhada da 

comprovação da regularidade junto à Seguridade Social e ao FGTS. 

13.2. o Município terá o prazo de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento, 

em depósito na conta bancária da contratada, após o recebimento da documentação 

supracitada. 

13.3. Para fins de pagamento, deverão ser realizadas consultas a todas as regras 

deste edital. 

13.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

13.5. O Município se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os 

eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra 

terceiros. 

 

14. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

14.1. Na forma prevista na legislação aplicável, garantida a ampla defesa, poderá 

ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal, àquele licitante que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

14.2. Configurada quaisquer das hipóteses do item anterior, o licitante estará sujeito 

à multa de até 20% (vinte por cento) do valor da sua proposta originária. 

14.3. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 3 (três) anos, 

conforme artigo 156º da Lei Federal 14.133/2021. 

14.4. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, serão 

aplicadas as penalidades previstas na Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital, 

garantida a ampla defesa. 

 

15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, observados os ditames legais, até 3 (três) 

dias úteis antes da data de abertura do certame, poderá impugnar o ato convocatório 

deste Pregão, mediante petição, dirigida ao Pregoeiro, Sr. Pedro Vanderlei Portela dos 

Santos, devendo protocolizá-la no Departamento de Compras e Licitações do Município 

de Nonoai/RS. 

15.2. No prazo legal, o Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

15.3. Os pedidos de esclarecimentos, até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame, deverão ser encaminhados também ao Pregoeiro, por escrito no endereço 

informado no item 14.1, ou por e-mail: licitacao@nonoai.rs.gov.br. 

15.4. As respostas às consultas formuladas e a comunicação dos demais atos serão 

disponibilizados no site: https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes e divulgados 

por e-mail aos potenciais licitantes interessados. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao 

cumprimento de todas as disposições contidas neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
mailto:licitacao@nonoai.rs.gov.br
https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes
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16.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da 

Administração: 

16.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo; 

16.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinado a fundamentar suas decisões; 

16.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no 

credenciamento, na proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

16.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta 

ou dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova 

data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 

16.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em 

parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes 

qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 71 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. 

16.6. Suspenso o expediente no Município de Nonoai/RS, estas ficam 

automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 

16.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.9. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 

- Anexo I - Termo de Referência; 

- Anexo II - (Modelo) Credenciamento; 

- Anexo III - (Modelo) Proposta Comercial; 

- Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

- Anexo V - Minuta de Contrato; 

 - Anexo VI – Planilha Orçamentária de Referência; 

 - Anexo VII - Inventário de Equipamentos Próprios do Município 

16.10. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão 

à disposição dos interessados no sítio https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes 

ou junto ao Departamento de Compras e Licitações (Rua Padre Manoel G. Gonzalez, nº 

491, 2º piso, Centro, Nonoai/RS – CEP 99600-000). 

https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes
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16.11. Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai/RS, para dirimir quaisquer questões 

oriundas desta licitação. 

 

Nonoai/RS, 24 de setembro de 2026. 

 

 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 066/2026. 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 002/2026 

ÓRGÃO DEMANDANTE: Departamento de T.I. 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de locação de impressoras e gestão de parque de impressão misto 

(manutenção e fornecimento de insumos para equipamentos próprios). 

 

 

1. OBJETO 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de locação de impressoras (outsourcing) e gestão de parque de 

impressão misto (manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de insumos para 

equipamentos próprios), em Lote Único, visando atender às necessidades das 

secretarias e departamentos da Municipalidade. 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação fundamenta-se no inciso I do art. 82 da Lei nº 14.133/2021 (Sistema 

de Registro de Preços), dada a necessidade de contratações frequentes e a 

impossibilidade de cravar o quantitativo exato de expansão a curto prazo (como as novas 

instalações do CRAS e UBS). O formato de parque misto em lote único garante a 

padronização do serviço, utilização de software centralizado de bilhetagem, economia de 

escala e prolongamento da vida útil das 27 impressoras já pertencentes ao acervo 

patrimonial do município, em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS 

3.1. LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS NOVOS (SRP) 

Equipamentos fornecidos em regime de comodato. As quantidades abaixo 

representam o teto máximo a ser registrado na Ata, permitindo a extração conforme a 

demanda. 
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Item 
Quant. 
Máx. 

Descrição 
Franquia 

R$ 

01 75 

Multifuncional a Tinta: Copiadora, impressora e scanner, 
alimentador automático, vel. de 33 PPM (preto) e 15 PPM (color), 
conexão USB/Rede, res. 600x1200 dpi. Capacidade de tintas de 
7.500 (preto) e 6.000 (color) originais. Fornecimento de 
suprimentos (exceto papel) e assistência. 
Franquia mínima: 1.000 páginas/mês. 

R$96,67 

02 10 

Multifuncional a Laser Colorida: Copiadora, impressora e 
scanner A4/A3, alimentador RDF, duplex automático, duas 
bandejas (500 fls), vel. 30 PPM, conexão USB/Rede. Toner para 
10.000 (preto) e 9.000 (color) originais. Fornecimento de 
suprimentos, peças e assistência. 
Franquia mínima: 1.000 páginas/mês. 

R$310,00 

03 30 

Multifuncional a Laser Monocromática (P/B): Copiadora, 
impressora e scanner, vel. 30 PPM, conexão USB/Rede, duplex 
automático. Fornecimento de suprimentos (exceto papel), peças 
e assistência. 
Franquia mínima: 1.000 páginas/mês. 

R$96,67 

 

3.1.1. REGRA DE FRANQUIA E PÁGINAS EXCEDENTES 

Para os itens de locação (01, 02 e 03), a franquia mínima mensal é de 1.000 (mil) 

páginas por equipamento locado. Ultrapassada esta cota, o valor a ser pago por página 

excedente será, obrigatoriamente, o resultado da divisão do valor ofertado para a franquia 

mensal por 1.000 (mil), correspondendo ao exato valor unitário por página impressa 

(Exemplo: se a franquia ofertada for de R$ 250,00, o valor da página excedente será fixado 

em R$ 0,25). Franquias não utilizadas em um determinado mês não serão cumulativas 

para os meses seguintes. 

3.2. MANUTENÇÃO E INSUMOS PARA PARQUE PRÓPRIO (QUANTIDADE 

FIXA) 

Prestação de serviço contínuo de manutenção e fornecimento integral de peças e 

insumos (toners, tintas, cilindros, etc., exceto papel) para as máquinas já pertencentes ao 

Município. 
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Item 
Nr de 

Impressoras 
Descrição 

Qtd. Total 
Mensal 

Estimado 

Valor 
Estimado 

04 7 
Parque Próprio - Tinta Colorido: 
Manutenção, peças e insumos. 
Faturamento por leitura de página. 

21.000 pág. 
R$ 0,20 / 
pág 

05 1 
Parque Próprio - Laser Colorida: 
Manutenção, peças e insumos. 
Faturamento por leitura de página. 

15.000 pág. 
R$ 0,47 / 
pág 

06 19 
Parque Próprio - Laser Preto/Branco: 
Manutenção, peças e insumos. 
Faturamento por leitura de página. 

95.000 pág. 
R$ 0,07 / 
pág 

 

4. CONDIÇÕES DO PARQUE PRÓPRIO E REGRA DE OBSOLESCÊNCIA 

• Inventário e Vistoria: A CONTRATADA assumirá a responsabilidade por 27 

equipamentos próprios listados no Anexo I. A empresa deverá realizar vistoria no ato de 

início do contrato para atestar o estado de funcionamento. 

• Baixa e Substituição: A Administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, 

recolher ou dar baixa patrimonial em equipamentos próprios que apresentem 

obsolescência ou custo antieconômico de reparo. A CONTRATADA será notificada para 

cessar a manutenção, suprimindo-se a cobrança. Havendo necessidade de reposição no 

setor, o equipamento baixado poderá ser substituído por um equipamento locado novo, 

utilizando-se o limite de saldo da Ata de Registro de Preços. 

5. VISITA TÉCNICA E DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

• A visita técnica às instalações do Município e aos equipamentos próprios é 

facultativa, devendo ser agendada junto ao Departamento de T.I. 

• A licitante que optar por não realizar a visita técnica deverá apresentar, 

obrigatoriamente junto à sua proposta, uma Declaração de Pleno Conhecimento das 

condições estruturais (rede lógica/elétrica) e do estado do parque de impressão. 

• Fica terminantemente vedada a alegação posterior de desconhecimento das 

características dos locais de instalação ou das impressoras próprias para pleitear 

reequilíbrio econômico-financeiro, isenção de multas ou descumprimento de prazos 

(SLA). 

6. ESPECIFICAÇÕES DE HARDWARE, SOFTWARE E OPERAÇÃO 

6.1. Conectividade e Protocolo SNMP: Equipamentos instalados em salas com 

mais de um usuário devem obrigatoriamente operar via interface de rede cabeada 
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(Ethernet/RJ-45). Todos os equipamentos locados e próprios deverão possuir suporte 

nativo e estar com o protocolo SNMP habilitado e perfeitamente comunicável. 

6.2. Software de Gestão do Município: O controle de bilhetagem e monitoramento 

será feito exclusivamente pelo software de gestão próprio do Município. Fica vedada a 

utilização de relatórios de sistemas de terceiros para fins de medição. A CONTRATADA 

receberá credenciais no sistema municipal para acompanhar o volume e monitorar os 

alertas de suprimentos. 

6.3. Papel Padrão: As impressoras locadas e próprias devem tracionar 

adequadamente o papel sulfite padrão (A4 e A3, 75g/m²). A Contratada não poderá utilizar 

a marca ou a gramatura do papel adquirido pelo Município como escusa para justificar 

atolamentos ou desgastes mecânicos. 

6.4. Gratuidade da Digitalização: A função de digitalização de documentos 

(scanner) não será objeto de tarifação, bilhetagem ou cobrança por página, uma vez que 

não consome insumos de impressão, devendo o recurso permanecer operante e liberado 

em todos os equipamentos 

7. DOS PRAZOS E LOCAIS DE IMPLANTAÇÃO 

7.1. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir do recebimento da solicitação/Ordem de Serviço decorrente do contrato, para 

realizar a entrega física, a instalação, a configuração em rede e a parametrização do 

software de bilhetagem, deixando os equipamentos em pleno funcionamento. 

7.2. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados nos locais e 

departamentos indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos ou pelo Departamento de T.I. no momento da solicitação. 

8. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA) E RESERVA TÉCNICA 

• Atendimento Técnico: Até 1:00 hora após a abertura do chamado para 

diagnóstico e início do reparo. 

• Substituição de Equipamento: Até 4:00 horas para a substituição de máquina 

locada inoperante ou fornecimento de equipamento de backup caso a máquina própria 

precise ser recolhida para laboratório. 

• Reserva Técnica: A CONTRATADA deverá manter estrutura operacional e 

quantitativo mínimo de reserva técnica na região para garantir estritamente o cumprimento 

dos exíguos prazos de SLA. 
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9. SUSTENTABILIDADE E LOGÍSTICA REVERSA 

Em observância à Lei nº 14.133/2021 e à Lei nº 12.305/2010, a CONTRATADA 

deverá promover o recolhimento e a logística reversa de 100% dos cartuchos, toners 

vazios, cilindros e peças substituídas, comprovando a destinação final ambientalmente 

adequada. É proibido o acúmulo de sucata eletrônica ou resíduos contaminantes nos 

prédios públicos. 

10. GARANTIA, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

• Garantia Contratual: A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato inicial no ato da assinatura. 

• Vigência da Ata: A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, 

prorrogável por igual período. 

• Vigência do Contrato: O contrato administrativo originado da Ata caracteriza-se 

como prestação de serviço contínuo e terá duração inicial de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado sucessivamente até o limite de 10 (dez) anos. 

11. FATURAMENTO E PAGAMENTO 

11.1. Para garantir a conformidade tributária e facilitar o ateste da Secretaria da 

Fazenda, a CONTRATADA emitirá, no escopo do mesmo contrato e relatórios, 

documentos fiscais separados mensalmente: 

I. Fatura ou Recibo de Locação (sem retenção de ISS) para os serviços de locação 

(Itens 01, 02 e 03). 

II. Nota Fiscal de Serviço - NFS-e (sujeita à incidência/retenção de ISS) para a 

manutenção e fornecimento de insumos do parque próprio (Itens 04, 05 e 06). 

11.2. Ateste e Medição: O ateste mensal do número de cópias e impressões será 

emitido exclusivamente pelo Gestor de T.I. do Município, operacionalizado com base na 

leitura rigorosa dos medidores extraída do software municipal via protocolo SNMP. As 

notas fiscais e faturas emitidas pela empresa deverão espelhar exata e fielmente este 

relatório, sob pena de devolução para correção. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) 

dias após o ateste formal. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação: 

• 0801 - ADM. E RECURSOS HUMANOS 
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• 2030 - MANUTENÇÃO SEC. ADMINISTRAÇÃO 

• 339040000000 - SERV. TEC. DA INFO E COMUNICAÇÃO – PJ 

• Reduzido: 435. 

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Da Gestão: A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) contrato(s) dela 

decorrente(s) ficará a cargo do(a) Secretário(a) Municipal de Administração e 

Recursos Humanos em exercício, a quem competirá o acompanhamento gerencial da 

contratação, a coordenação das prorrogações, acréscimos ou supressões, e o 

encaminhamento para aplicação de eventuais sanções administrativas, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. Da Fiscalização: A fiscalização técnica e operacional da execução dos 

serviços ficará a cargo do Gestor de T.I. do Município, a quem competirá: 

• Acompanhar a instalação e vistoriar o estado de conservação dos equipamentos; 

• Aferir o rigoroso cumprimento dos prazos do Acordo de Nível de Serviço (SLA); 

• Monitorar o software de bilhetagem e conferir a exatidão da leitura de páginas; 

• Realizar o ateste mensal das faturas e notas fiscais de serviço para posterior 

encaminhamento a pagamento; 

• Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as normas técnicas 

vigentes e as diretrizes estabelecidas neste Termo de Referência. 

14.2. Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação deste 

documento serão dirimidos pelo Gestor de T.I. do Município, em estrita observância aos 

princípios e normas estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações 

aplicáveis. 

Nonoai/RS, 24 de setembro de 2026. 

 

DIOGO FESTA BARLETE 
Gestor de T.I. 

Responsável Técnico pela Elaboração 
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NATALHIE GUERRA VIEIRA TIZZIANI 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Autoridade Competente do Setor Requisitante 
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ANEXO II 

(MODELO) CREDENCIAMENTO 

 

Credenciamos o(a) Sr.(a) …...................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º 

…........................................ e CPF n.º …............................................, a participar do Pregão Presencial 

instaurado pelo Município de Nonoai/RS, sob o n.º __________, na qualidade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da licitante 

….................................................................., CNPJ nº…........................................, bem como formular 

propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

(     ) Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

(    ) Declaramos que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

(      ) Declaramos que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

(      ) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

(   ) Declaramos que (para o licitante organizado em cooperativa) cumprimos os requisitos estabelecidos do 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

(     ) Declaramos que (para ME ou EPP ou sociedade cooperativa) cumprimos os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021; 

 

…..............................., …......... de ….................... de xxxx. 

 

Assinatura 

Nome e CPF do representante legal 

 

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar pela 

sociedade, a falta de qualquer uma delas invalida o documento, salvo se for saneada no momento do 

credenciamento.  
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ANEXO III 
(MODELO) PROPOSTA COMERCIAL 

 
Pregão Presencial nº: ____/2026 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço:  
Telefone:  
E-mail:  
Banco:      Agência:       Conta Bancária: 
Representante Legal:  
CPF do Representante:  

PROPOSTA COMERCIAL 
 

Lote Item Descrição Resumida Und. 
Qtd. 

Mensal 
Estimada 

Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
Mensal 

(R$) 

Valor 
Total 
Anual 
(R$) 

01 

01 

Locação: Multifuncional a Tinta. 
Franquia mínima de 1.000 
páginas/mês. Fornecimento de 
suprimentos (exceto papel) e 
assistência. 

Mês 75    

02 

Locação: Multifuncional a Laser 
Colorida. Franquia mínima de 
1.000 páginas/mês. Fornecimento 
de suprimentos, peças e 
assistência. 

Mês 10    

03 

Locação: Multifuncional a Laser 
Monocromática (P/B). Franquia 
mínima de 1.000 páginas/mês. 
Fornecimento de suprimentos, 
peças e assistência. 

Mês 30    

04 

Manutenção Parque Próprio 
(Tinta Colorida): 7 equipamentos. 
Faturamento por leitura de página. 
Fornecimento de peças e insumos. 

Pág. 21.000    

05 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser Colorida): 1 equipamento. 
Faturamento por leitura de página. 
Fornecimento de peças e insumos. 

Pág. 15.000    

06 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser P/B): 19 equipamentos. 
Faturamento por leitura de página. 
Fornecimento de peças e insumos. 

Pág. 95.000    

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:(______________________________) 
Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 
Local e data. 
 

Assinatura do representante legal  
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ANEXO IV 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2026 

 

O MUNICÍPIO DE NONOAI/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 91.567.974/0001-07, com sede na Rua Padre Manoel Gomez Gonzalez, 509, 

Centro, Nonoai/RS, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. ADRIANE 

PERIN DE OLIVEIRA, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa 

[NOME DA EMPRESA VENCEDORA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº [00.000.000/0000-00], com sede na [Endereço completo], neste ato 

representada por seu [Cargo do Representante], Sr(a). [Nome do Representante], 

inscrito(a) no CPF sob o nº [000.000.000-00], doravante denominada FORNECEDORA 

REGISTRADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal correspondente 

e das demais normas legais aplicáveis, e considerando o resultado do Pregão Presencial 

nº 002/2026, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas 

e condições a seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviço de locação de impressoras 

(outsourcing) e gestão de parque de impressão misto (manutenção preventiva e corretiva 

com fornecimento de insumos para equipamentos próprios), em Lote Único, visando 

atender às necessidades das secretarias e departamentos da Municipalidade, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I do Edital).  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E QUANTITATIVOS 

ESTIMADOS 

2.1. Os preços unitários e globais registrados, bem como as especificações e os 

quantitativos máximos estimados para o período de vigência desta Ata, são os constantes 

da tabela abaixo, resultantes da proposta vencedora no certame licitatório: 
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Lote Item Descrição Resumida Und. 
Qtd. 

Mensal 
Estimada 

Valor Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 

Mensal 
(R$) 

Valor 
Total 
Anual 
(R$) 

01 

01 

Locação: Multifuncional a 
Tinta. Franquia mínima de 
1.000 páginas/mês. 
Fornecimento de suprimentos 
(exceto papel) e assistência. 

Mês 75    

02 

Locação: Multifuncional a 
Laser Colorida. Franquia 
mínima de 1.000 páginas/mês. 
Fornecimento de suprimentos, 
peças e assistência. 

Mês 10    

03 

Locação: Multifuncional a 
Laser Monocromática (P/B). 
Franquia mínima de 1.000 
páginas/mês. Fornecimento de 
suprimentos, peças e 
assistência. 

Mês 30    

04 

Manutenção Parque Próprio 
(Tinta Colorida): 7 
equipamentos. Faturamento 
por leitura de página. 
Fornecimento de peças e 
insumos. 

Pág. 21.000    

05 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser Colorida): 1 
equipamento. Faturamento por 
leitura de página. Fornecimento 
de peças e insumos. 

Pág. 15.000    

06 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser P/B): 19 equipamentos. 
Faturamento por leitura de 
página. Fornecimento de peças 
e insumos. 

Pág. 95.000    

VALOR GLOBAL REGISTRADO (LOTE ÚNICO)  

 

2.2. O valor correspondente à página excedente para os Itens 01, 02 e 03 será equivalente 

ao resultado da divisão da franquia registrada por 1.000 (mil). 2.3. A existência desta Ata 

de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, 

nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DA ATA 
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3.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 

a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

3.2. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços caracterizam-se como 

prestação de serviço contínuo e poderão ser prorrogados sucessivamente, até o limite 

legal.  

CLÁUSULA QUARTA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.1. A gestão desta Ata caberá à Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos do Município de Nonoai/RS, a quem competirá o acompanhamento gerencial, 

controle de saldo, e as tratativas de atualização, revisão ou cancelamento dos preços 

registrados.  

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DO SLA 

5.1. A prestação dos serviços deverá observar rigorosamente os parâmetros de Acordo 

de Nível de Serviço (SLA) estabelecidos no Termo de Referência: 

I - O atendimento técnico deverá ocorrer em até 1:00 (uma) hora após a abertura do 

chamado; 

II - A substituição de equipamento inoperante (locado ou backup para o próprio) deverá 

ocorrer no prazo máximo de 4:00 (quatro) horas. 

5.2. É obrigatória a logística reversa de 100% dos insumos consumidos. 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto à Fornecedora 

Registrada. 

6.2. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
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III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

IV - Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1. O descumprimento das obrigações assumidas nesta Ata sujeitará a Fornecedora 

Registrada às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, garantida a ampla 

defesa e o contraditório. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 

8.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 002/2026, seus Anexos e a 

Proposta Comercial da Fornecedora Registrada. 

8.2. Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai/RS para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata. 

Nonoai/RS, [dia] de [mês] de 202__. 

 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal de Nonoai/RS 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

[NOME DO REPRESENTANTE] 
[Nome da Empresa Vencedora] 
FORNECEDORA REGISTRADA 

 

Visto: 
Assessoria Jurídica Sec Mun. Fazenda 

 
Natalhie Guerra Vieira Tizziani 

Sec. Mun. de Adm. e R.H. 
Gestora da Ata 

Diogo Festa Barlete 
Gestor de T.I. 
Fiscal da Ata 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 

 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE NONOAI E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NONOAI, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o no 91.567.974/0001-07, estabelecido na Av. Pe. Manoel 

Gomez Gonzalez, 509, em Nonoai/RS, por seu Poder Executivo, neste ato representado 

pela Prefeita Municipal, Sra. ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, brasileira, casada, 

portadora da Cédula de Identidade nº 3570312 SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 

026.979.929-01, residente e domiciliada nesta Cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ..., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

..., na rua ..., nº ..., no bairro ..., na cidade de ..., CEP: ..., telefone: ..., e-mail: ... neste ato 

representada por seu (Diretor, sócio-gerente, sócio proprietário, procurador, etc) Sr. ..., 

residente e domiciliado no Bairro ..., na rua ..., nº ..., na cidade de ..., CEP: ..., Telefone: 

..., e-mail:..., portador da cédula de identidade nº ..., e inscrito no CPF n.º ..., doravante 

denominado de CONTRATADA, para execução do objeto constante na Cláusula Primeira 

deste instrumento. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento tem por 

fundamento o edital de licitação de PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2026, e na proposta 

vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação e se regerá pelas 

cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive 

nos casos omissos), suas alterações posteriores, legislação municipal e demais 

dispositivos legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: Prestação de serviço de locação de 

impressoras (outsourcing) e gestão de parque de impressão misto (manutenção 

preventiva e corretiva com fornecimento de insumos para equipamentos próprios), em 

Lote Único, de acordo com as especificações e exigências contidas no edital e seus 

anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO: O valor global estimado para o presente 

contrato é de R$ _________________, e será pago de acordo com as franquias mensais 

de locação e as páginas efetivamente impressas, conforme tabela abaixo: 
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Lote Item Descrição Resumida Und. 
Qtd. 

Mensal 
Estimada 

Valor Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 

Mensal 
(R$) 

Valor 
Total 
Anual 
(R$) 

01 

01 

Locação: Multifuncional a 
Tinta. Franquia mínima de 
1.000 páginas/mês. 
Fornecimento de suprimentos 
(exceto papel) e assistência. 

Mês 75    

02 

Locação: Multifuncional a 
Laser Colorida. Franquia 
mínima de 1.000 páginas/mês. 
Fornecimento de suprimentos, 
peças e assistência. 

Mês 10    

03 

Locação: Multifuncional a 
Laser Monocromática (P/B). 
Franquia mínima de 1.000 
páginas/mês. Fornecimento de 
suprimentos, peças e 
assistência. 

Mês 30    

04 

Manutenção Parque Próprio 
(Tinta Colorida): 7 
equipamentos. Faturamento 
por leitura de página. 
Fornecimento de peças e 
insumos. 

Pág. 21.000    

05 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser Colorida): 1 
equipamento. Faturamento por 
leitura de página. Fornecimento 
de peças e insumos. 

Pág. 15.000    

06 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser P/B): 19 equipamentos. 
Faturamento por leitura de 
página. Fornecimento de peças 
e insumos. 

Pág. 95.000    

VALOR GLOBAL DO CONTRATO  

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas 

decorrentes do presente contrato serão empenhadas na seguinte dotação orçamentária: 

• 0801 - ADM. E RECURSOS HUMANOS 

• 2030 - MANUTENÇÃO SEC. ADMINISTRAÇÃO 

• 339040000000 - SERV. TEC. DA INFO E COMUNICAÇÃO – PJ 
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• Reduzido: 435 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS: O Presente instrumento contratual terá 

vigência de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato. 

Parágrafo Único: A vigência do contrato poderá ser prorrogada sucessivamente, 

de acordo com o art. 107 da lei 14.133/21. 

CLÁUSULA SEXTA – DO INICIO E DA FORMA DA EXECUÇÃO: iniciar a 

prestação dos serviços (entrega, instalação, configuração em rede e implantação do 

software de bilhetagem) em um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir 

da data de assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma 

definido pelo Departamento de T.I. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser executados de acordo com o termo de 

referência e demais disposições do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO: O pagamento será realizado de acordo 

com a entrega dos itens, mediante apresentação de nota fiscal, a qual deverá estar 

certificada/ateste pelo fiscal do contrato, sendo que o pagamento ocorrerá em prazo não 

superior a 30 (trinta) dias após a referida apresentação. 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES:  

8.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente 

instrumento; 

II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do 

contrato; 

III - Determinar as providências necessárias quando a execução do contrato não 

observar a forma estipulada no edital, seu termo de referência e no presente contrato, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente 

contrato; 

V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

8.2 São obrigações da CONTRATADA: 
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I – Executar o contrato de acordo com as especificações e prazos do edital, seu 

termo de referência e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 

empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos 

ou dissídios coletivos; 

III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz; 

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 

Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de 

proteção individual (EPI); 

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, quando se verificar vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO DO CONTRATO: As hipóteses que constituem 

motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que 

poderão se dar após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

Parágrafo Único: A forma de extinção do contrato poderá ser realizada de acordo 

com o disposto no art.138 da Lei nº 14.133/202, bem como as consequências da extinção 

determinada por ato unilateral da Administração serão as previstas no art.139 da mesma 

lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA –INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Pelo 

descumprimento total ou parcial das obrigações aqui ajustadas, quando da ocorrência das 

infrações constantes do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas à 

contratada as sanções indicadas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se o 
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procedimento indicado no mesmo artigo e seguintes (arts.156 a 163, todos da Lei nº 

14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A designação 

do gestor e dos fiscais será realizada de acordo com o art. 7º c/c art.117, ambos da Lei nº 

14.133/2021. 

Parágrafo Único: O Gestor e fiscais serão aqueles designados para respectiva 

assinatura (visto) ao final do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS: As eventuais 

omissões desse contrato serão resolvidas pelas disposições constantes na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai/RS para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente contrato. 

Assim, por estarem as partes justas e contratadas, firma o presente termo em 02 

(duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Nonoai/RS, xx de xxxxxxxxxx de 202x. 

 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA 

Prefeita municipal de Nonoai/RS 

CONTRATANTE 

NOME DO FORNECEDOR 

CONTRATADA 

Visto: 
Assessoria Jurídica Sec Mun. Fazenda 

 
Natalhie Guerra Vieira Tizziani 

Sec. Mun. de Adm. e R.H. 
Gestora do Contrato 

Diogo Festa Barlete 
Gestor de T.I. 

Fiscal do Contrato 
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ANEXO VI 

Planilha Orçamentária de Referência 

 

Lote Item Descrição Resumida Und. 
Qtd. 

Mensal 
Estimada 

Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
Mensal 

(R$) 

Valor Total 
Anual (R$) 

01 

01 

Locação: Multifuncional a Tinta. 
Franquia mínima de 1.000 
páginas/mês. Fornecimento de 
suprimentos (exceto papel) e 
assistência. 

Mês 75 96,67 7.250,25 87.003,00 

02 

Locação: Multifuncional a Laser 
Colorida. Franquia mínima de 
1.000 páginas/mês. Fornecimento 
de suprimentos, peças e 
assistência. 

Mês 10 310,00 3.100,00 37.200,00 

03 

Locação: Multifuncional a Laser 
Monocromática (P/B). Franquia 
mínima de 1.000 páginas/mês. 
Fornecimento de suprimentos, 
peças e assistência. 

Mês 30 96,67 2.900,10 34.801,20 

04 

Manutenção Parque Próprio 
(Tinta Colorida): 7 equipamentos. 
Faturamento por leitura de página. 
Fornecimento de peças e insumos. 

Pág. 21.000 0,20 4.200,00 50.400,00 

05 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser Colorida): 1 equipamento. 
Faturamento por leitura de página. 
Fornecimento de peças e insumos. 

Pág. 15.000 0,47 7.050,00 84.600,00 

06 

Manutenção Parque Próprio 
(Laser P/B): 19 equipamentos. 
Faturamento por leitura de página. 
Fornecimento de peças e insumos. 

Pág. 95.000 0,07 6.650,00 79.800,00 

VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA 
(Soma do Valor Total Anual de todos os itens) 

373.804,20 

 

Nonoai/RS, 24 de setembro de 2026. 

 

 

PEDRO VANDERLEI PORTELA DOS SANTOS 

Diretor do Departamento de Compras e Licitações 
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ANEXO VII 

Inventário de Equipamentos Próprios do Município 

 

 


